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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2065414-37.2025.8.26.0000, da Comarca de Americana, em que é agravante 
MUNICIPIO DE AMERICANA, é agravado MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E ENCINAS MANFRÉ.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2065414-37.2025.8.26.0000

Comarca: AMERICANA

Agravante: MUNICÍPIO DE AMERICANA

Agravado: MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO

Juiz(a) da causa: ROBERTA VIRGINIO DOS SANTOS

Voto nº 32466/dig.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DECISÃO RECORRIDA QUE 
DEFERIU A LIMINAR. DETERMINAÇÃO DE 
IMEDIATO ACOLHIMENTO DE IDOSA COM 
TRANSTORNO PSÍQUICO E NÚCLEO FAMILIAR 
HIPOSSUFICIENTE EM INSTITUIÇÃO DE LONGA 
PERMANÊNCIA (ASILO OU CONGÊNERE) E COM 
FIXAÇÃO DE ASTREINTES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REFORMA. 1. O fornecimento de tratamento necessário à 
saúde, por força do art. 196 da CF, é uma obrigação de 
natureza solidária. Tema 793 do STF. 2. De acordo com as 
avaliações subscritas por profissionais e os demais 
documentos apresentados, constata-se o risco a que 
submetida pessoa idosa. 3. Lei 10.216/2001 que consigna os 
direitos da pessoa portadora de transtorno mental e a 
responsabilidade do Estado no desenvolvimento da política 
de saúde mental, na assistência e na promoção de ações de 
saúde aos portadores. Precedentes desta Corte. 4. No caso, 
conforme relatório médico e da Assistência Social, ficou 
constatado que a idosa se encontra em situação de risco à 
sua saúde e em condição precária de higiene. 5. Negativa ao 
fornecimento de tratamento ou internação que fere o direito 
subjetivo material à saúde. 6. Astreinte que está 
absolutamente dentro dos parâmetros definidos pela pacífica 
e majoritária jurisprudência desta eg. Corte acerca dos 
valores. Dilação do prazo para cumprimento que não tem 
relação de causalidade. 7. Decisão recorrida mantida, 
portanto. 8. Recurso não provido.

Vistos.

Cuida-se de agravo de instrumento 

interposto pelo Município de Americana contra decisão que, 

proferida nos autos da ação de Ação Civil  Pública 
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(1504191-20.2024.8.26.0019) contra si movida pelo Ministério 

Público do Estado de São Paulo, ora agravado, teria deferido 

pedido de tutela antecipada, determinando o acolhimento do 

idoso em Insti tuição de Longa Permanência no prazo de 15 

(quinze) dias, f ixando a multa diária no valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais) l imitado a R$ 10.000,00 (dez mil reais) em 

caso de descumprimento.

Pugna, assim, pela atribuição de efeito 

suspensivo ao recurso, a f im de sobrestarem-se os efeitos da r. 

decisão recorrida, haja vista que incompatíveis com as decisões 

dos Tribunais Superiores acerca do fornecimento de tratamento 

de alta complexidade, além das normas de regência, sobretudo 

no tocante à repartição de competências.

Processado o recurso com o 

indeferimento da pretensão de caráter l iminar (f ls. 24/29), 

sobreveio resposta do agravado (fls. 34/46), sem arguição de 

prel iminares e manifestando-se pelo desprovimento, assim como 

parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça (f ls. 51/55), 

posicionando-se igualmente pelo não provimento recursal, 

diante da evidente presença dos requisitos legais autorizadores 

à antecipação da tutela.

É o relatório.

Fundamento e voto .

O recurso não comporta provimento 

quanto ao mérito.

Em recente decisão do Supremo Tribunal 
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Federal,  no julgamento dos embargos de declaração opostos ao 

Recurso Extraordinário nº 855.178, julgado em 23/5/2019 (DJe  

3/6/2019), f ixou-se a seguinte tese (Tema 793):

“Os entes da federação,  em decorrência da competência comum, 

são sol idar iamente responsáveis  nas demandas prestac ionais  na 

área da saúde,  e diante dos cr i tér ios const i tuc ionais  de 

descentral ização e h ierarquização, compete à autor idade judic ial 

direcionar o cumpr imento conforme as regras de repart ição de 

competências e determinar o ressarc imento a quem suportou o 

ônus f inanceiro.”  

Nesse contexto, de acordo com o 

entendimento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no Confl ito de Competência 166.964/RS, a orientação 

jurisprudencial do Tema 793 pelo STF não modif ica a 

interpretação da Súmula 150 do Superior Tribunal de Justiça, 

pois não afasta a solidariedade entre os entes federativos, mas 

apenas reconhece a existência do l it isconsórcio facultativo, 

senão vejamos:

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA.  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

JUSTIÇA ESTADUAL QUE DETERMINA A EMENDA DA INICIAL 

PARA INCLUSÃO DA UNIÃO. JUSTIÇA FEDERAL. 

RECONHECIMENTO DO LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. 

AFASTAMENTO DA UNIÃO DO POLO PASSIVO. SÚMULA 

150/STJ.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1.  Afastada a 

legit imidade da União para f igurar no polo passivo da demanda 

pela Just iça Federal,  deve-se reconhecer  a competênc ia da 

Just iça Estadual para o des l inde da controvérsia, na l inha da 

Súmula 150/STJ e dos inúmeros precedentes desta Corte 

Super ior .  2.  No caso, a Just iça Federal exc luiu a União da l ide,  

pois a Just iça Estadual  não poder ia ter  determinado a emenda da 

inic ial  para que houvesse a inc lusão do refer ido ente públ ico 

federal no l i t ígio,  haja v ista que se está d iante de um 
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l i t isconsórc io facultat ivo.  3.  A tese f irmada no ju lgamento do 

Tema 793 pelo Supremo Tr ibunal  Federal,  quando estabelece a 

necess idade de se ident i f icar o ente responsável  a par t ir  dos 

cr i tér ios const i tuc ionais  de descentral ização e h ierarquização do 

SUS, re lac iona-se ao cumprimento de sentença e às  regras de 

ressarc imento apl icáveis ao ente públ ico que suportou o ônus 

f inanceiro decorrente do provimento jur isd ic ional que assegurou 

o direito à saúde. Logo, a refer ida or ientação jur isprudenc ial  não 

modi f ica a in terpretação da Súmula 150/STJ,  mormente porque o 

Juízo Federal,  na s i tuação em apreço, não afastou a 

sol idar iedade entre os  entes federat ivos, mas apenas reconheceu 

a exis tência do l i t isconsórcio facul tat ivo. 4. Ademais , no âmbito 

do conf l i to de competênc ia,  não se d iscute o mér ito  da ação,  

tampouco qual ser ia o rol de responsabi l idades atr ibuído a cada 

ente federat ivo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre 

apenas a anál ise do juízo competente para o exame do l i t ígio,  

nos termos em que apresentados o pedido e a causa de pedir .  5 .  

Agravo interno a que se nega provimento. ”  (g.n.)

(AgInt no CC 166.964/RS, Rel.  Minis tro Og Fernandes, Pr imeira 

Seção,  ju lgado em 23/10/2019).

Nessa linha de raciocínio, não merece 

prosperar a alegação de que a presente ação deveria ter sido 

ajuizada em face do Estado de São Paulo ou da União Federal, 

ou que devessem essas integrar a l ide.

Ademais, muito embora pela intel igência 

da decisão liminar proferida monocrat icamente nos autos do 

Leading Case  (RE 1.366.243) em que reconhecida, pelo STF, 

repercussão geral sobre a questão da legit imidade passiva da 

União e competência da Just iça Federal nos feitos que versem 

sobre fornecimento de medicamentos registrados na ANVISA, 

mas não padronizados no SUS (Tema 1234), possa se dessumir 

a determinação de que “nas demandas judiciais envolvendo 

medicamentos ou tratamentos padronizados: a composição do 
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polo passivo deve observar a repartição de responsabilidades 

estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique 

deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verif icar 

a correta formação da relação processual” (DJe  19/4/2023), não 

se pode olvidar, igualmente, a ausência de especif icação e 

demonstração cabal da competência da Fazenda Pública 

estadual no que diz respeito ao cumprimento da obrigação de 

fazer descrita na exordial.

Do quanto narrado e da documentação 

apresentada, que evidenciam fatos e informações relevantes, 

além das apreensivas informações que giram em torno da 

condição de saúde psíquica da interessada e dos potenciais 

riscos a que sua vida estaria sujeita, vislumbra-se o acerto da 

decisão atacada.

A Lei Federal nº 10.216/2001, que dispõe 

sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 

transtornos mentais, é expressa ao consignar os direitos da 

pessoa portadora de transtorno mental:

“Art.  2º  Nos atendimentos em saúde mental ,  de qualquer 

natureza, a pessoa e seus famil iares ou responsáveis  serão 

formalmente c ient i f icados dos di rei tos  enumerados no parágrafo 

único deste ar t igo.

Parágrafo único. São direi tos da pessoa portadora de 

transtorno mental :

I  -  ter acesso ao melhor t ratamento do sistema de saúde,  

consentâneo às suas necessidades ;

I I  -  ser tratada com humanidade e respeito e no interesse 

exclusivo de beneficiar sua saúde ,  v isando alcançar sua 

recuperação pela inserção na famíl ia,  no trabalho e na 

comunidade;

I I I  -  ser protegida contra qualquer  forma de abuso e exploração;
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IV -  ter  garant ia de s igi lo nas informações prestadas;

V -  ter  direito à presença médica, em qualquer tempo,  para 

esc larecer a necessidade ou não de sua hospital ização 

involuntár ia;

VI  -  ter  l ivre acesso aos meios de comunicação disponíveis;

VI I  -  receber o maior número de informações a respeito de sua 

doença e de seu tratamento;

VI I I  -  ser tratada em ambiente terapêut ico pelos meios menos 

invasivos possíveis ;

IX -  ser tratada,  preferencialmente, em serviços comunitários 

de saúde mental .

Ar t .  3º É responsabi l idade do Estado o desenvolvimento da 

polí t ica de saúde mental,  a assistência e a promoção de 

ações de saúde aos portadores de transtornos mentais ,  com a 

devida part ic ipação da soc iedade e da famíl ia,  a qual  será 

prestada em estabelec imento de saúde mental,  ass im entendidas 

as inst i tu ições ou unidades que ofereçam assis tência em saúde 

aos portadores de transtornos mentais. ”  (g.n.)

Nesse sentido segue a jurisprudência 

f irmada nesta eg. Corte, em julgamento com circunstâncias 

análogas:

“APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. Internação 

compulsór ia e acolhimento em ins t i tuição de longa permanênc ia 

(as i lo) .  Transtorno Psíquico de Acumulação CID F 42. Méri to.  

Direi to à saúde, que é dever do Estado (art .  196 da const i tuição 

federal) .  Direi to à v ida e à d ignidade da pessoa humana que não 

podem ser suplantados pela omissão ou pela conduta abusiva da 

administração públ ica. Quadro de saúde,  necessidades e 

condições part icu lares de cada indivíduo que devem ser 

observados, em cada caso concreto.  Relatór ios médicos que 

indicaram a necess idade de internação compulsór ia em 

determinado período de tempo em que t ranscorreu o processo. 

Necessidade mani fes ta de internação, no caso concreto, no 

per íodo em que esta foi real izada nos autos. Medida protet iva 

que v isou à integr idade da internanda e das pessoas de seu 
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convív io socia l.  Necess idade de acolhimento da pac iente em 

asi lo,  nos termos do pedido formulado também na inic ia l .  

Pac iente que segue acolh ida, em asi lo,  diante da impossib i l idade 

de seu retorno à sua residência, onde prol i feravam l ixo 

acumulado, baratas e ratos . Plei to de internação compulsór ia 

corretamente acolhido.  Pleito de acolhimento em inst i tu ição de 

longa permanência (asi lo)  também acolhido. Manutenção da r .  

sentença. RECURDO DE APELAÇÃO DA FESP E REEXAME 

NECESSÁRIO DESPROVIDOS.”

(Apelação Cível 1000131-53.2018.8.26.0607; Relatora: Flora 

Mar ia Nes i Toss i Si lva; 13ª  Câmara de Dire ito  Públ ico;  

ju lgamento:  28/4/2020).

No caso, há farta comprovação a respeito 

da situação do idoso, onde se constada o quadro de demência  

esquizofrenia  Alzheimer. O atendimento que vem recebendo 

da rede municipal mostra-se insuficiente. Apesar dos 

rendimentos que recebe, é evidente que vem sofrendo violência 

patrimonial,  pois não há como justif icar a existência de cinco 

empréstimos vinculados ao benefício previdenciário, situação 

que inclusive ensejou a lavratura de boletim de ocorrência a 

respeito.

O direito à saúde faz parte dos 

denominados direitos sociais, direitos de segunda geração que 

se apresentam como prestações posit ivas a serem 

implementadas pelo chamado Estado Social de Direito. Tendem 

a concretizar a perspectiva de uma isonomia substancial e social 

na busca de melhores e adequadas condições de vida, estando, 

também, consagrado como fundamento da República Federat iva 

do Brasi l (CF, art. 1º, IV).

Enquanto direito fundamental que é, o 

direito à saúde tem aplicação imediata, conforme o art igo 5º, § 
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1º, da Constituição da República, não sendo o caso de não 

abrangência jurídica ou exigência moral.

Além disso, a doutrina há tempos aponta 

duas vertentes para os direitos sociais, principalmente no que 

tange ao direito à saúde: (a) natureza negativa: o Estado ou 

terceiros devem abster-se de prat icar atos que prejudiquem 

terceiros; e (b) natureza posit iva: fomenta-se um Estado 

prestacionista para implementar o direito social.

É justamente na natureza posit iva do 

direito à saúde que se insere o pedido ao fornecimento de meios 

para tratamento de que a parte interessada necessita. Existe, 

sim, obrigação do Estado de implementar referido direito e de 

fornecer meios para o tratamento adequado à população.

A pretensão da parte, por força do art igo 

196 da Constituição Federal, é uma obrigação de natureza 

solidária, podendo ser dir igida em face da União, Estado ou 

Município. As normas constitucionais e legais, que tratam da 

assistência à saúde da população, imputam às três esferas de 

governo, isolada ou conjuntamente, a obrigação de garantir o 

acesso à saúde, e não apenas a um ou outro ente da 

Federação.

Considerando que restou comprovado nos 

autos o quanto requerido, o direito está amparado por diversos 

princípios basilares insertos na Constituição Federal, quais 

sejam: art igo 1°, inciso III  (dignidade da pessoa humana); artigo 

5°, caput (direito à vida) e inciso XXXV (inafastabil idade da 

jurisdição); artigo 6° (direitos sociais), artigo 230 (amparo às 

pessoas idosas), dentre outros. E para legit imar de vez a 
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pretensão da autora, forçoso é citar o artigo 196 da Constituição 

Federal,  que assim dispõe: 

“Art igo 196  A saúde é direito de todos e dever  do Estado, 

garant indo mediante polí t icas soc iais e econômicas que v isem à 

redução do r isco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igual i tár io às ações e serv iços para sua promoção, 

proteção e recuperação.”

O que se extrai do disposit ivo 

supramencionado é uma norma de eficácia imediata, 

independendo de qualquer normatização infraconstitucional para 

legit imar o respeito ao direito subjet ivo material à saúde, nele 

compreendido o fornecimento de tratamento.

No presente caso, o Poder Judiciário não 

figura como cogestor dos recursos destinados à saúde, 

interferindo no orçamento do Estado. Não se trata de violação 

ao princípio de independência e harmonia dos Poderes, já que, 

no campo de obrigação contraposta a interesse individual 

indisponível, inexiste discricionariedade administrat iva. O 

Judiciário se faz presente apenas e tão somente para inibir a 

execução das irregularidades prat icadas, que, de fato, não 

observou os princípios constitucionais.

Nas causas em que o objeto é análogo 

ao dos autos,  tem-se considerado possível  a est ipulação de 

astre inte ,  no sent ido de obstar abusos ou i l ic i tudes,  como 

enriquecimento i l íc i to,  prevalecendo-se o entendimento da 

razoabi l idade quanto ao valor para cominação l imite da multa 

d iár ia:  

“Apelação c ível  Obr igação de Fazer   portadora de Diabetes 
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Mel l i tus t ipo I   Fornecimento de aparelho que monitora gl icemia 

no sangue  Admiss ibi l idade  conf igurada responsabi l idade da 

Fazenda do Estado de São Paulo e do Munic ípio de Sorocaba  

providênc ias  burocrát icas não el idem a obr igação (arts .  6º,  196 e 

203, IV, da CF/88 e art .  219 da Carta Paul is ta)   Cominação de 

multa d iár ia contra a FESP  Possib i l idade prev ista no art igo 

536, §1º do CPC  Multa f ixada com razoabi l idade e 

proporc ional idade  Cr i tér io de atual ização da verba honorár ia  

Correção pelo IPCA-E, com termo in ic ial  determinado na 

sentença  Ju lgamento do mér ito  do RE nº 870.947/SE, Tema 

810, pelo STF  Recursos Ofic ia l ,  da Fazenda e do Munic ípio 

Improvidos.

[ . . . ] .

A sentença ( f ls .  55/59) ,  prolatada pelo Juiz  Leonardo Guilherme 

Widmann, julgou procedente o pedido, compel indo, 

def ini t ivamente, a ré ao fornecimento do moni tor  de gl icose 

contínuo Free Sty le L ibre: 1 lei tor /compra única; 

ades ivos/sensores: 02 unidades por  mês; Napr ix  5mg: 30 

comprimidos/mês; Anlodip ino 5mg: 60 comprimidos/mês, sob 

pena de multa d iár ia,  f ixada em R$1.000,00, l imi tada a 

R$50.000,00. Na decisão, a inda se decidiu pela f ixação de 

honorár ios  advocatíc ios arbi trados em R$800,00, atual izados 

pelo índice IPCA-E a part ir  da publ icação da sentença.  [ . . . ] .  

Quanto à f ixação de mul ta,  sabe-se que o objet ivo do CPC é 

assegurar  o cumprimento da dec isão. A f ixação da multa deve 

considerar a sua natureza coercit iva, a f im de induzir  o 

recorrente a cumpr i- la.  Sua exclusão ensejar ia,  cer tamente, 

maior desmazelo do munic ípio apelante na real ização da 

obr igação. Consoante ensinamento de Nelson Nery  Júnior:  "o 

valor deve ser s ignif icat ivamente al to,  justamente porque tem 

natureza inib itór ia .  O ju iz não deve f icar com receio de f ixar o 

valor  em quant ia alta,  pensando no pagamento. O objet ivo ( . . . )  

não é obr igar o réu a pagar o valor  da multa, mas obr igá- lo a 

cumpri r  a  obr igação na forma específ ica” (Nelson Nery Júnior  e 

Rosa Maria de Andrade Nery,  Código de Processo Civ i l  

Comentado e legis lação extravagante, nota 17 ao art .  461, 10ª  

ed.,  RT) . O ar t .  536, § 1º ,  CPC/15,  dispõe sobre a lgumas 

medidas cabíveis para a efet ivação da tutela específ ica ou para 
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obtenção do resultado prát ico equivalente. Nesse sent ido: [ . . . ] .  

Com isso, a impos ição e f ixação da mul ta é cabível .  Porém, sabe-

se não poder ser  instrumento de enr iquec imento sem causa, mas 

s im, de coerção ao cumprimento do decidido. Ass im sendo,  

mostra-se razoável e proporcional a f ixação de mul ta diár ia  no 

valor  de R$ 1.000,00, l imi tada a R$ 50.000,00, devendo ser 

mantida.

(Apelação /  Reexame Necessár io 1027969-20.2017.8.26.0602; 

Rel. :  Marrey Uint;  3ª Câmara de Direi to Públ ico; julgamento: 

13/3/2018; V.U.) .

Assim, a estipulação da multa (R$ 500,00) 

e sua limitação (R$ 10.000,00) f icam absolutamente dentro dos 

parâmetros definidos pela pacífica e majoritária jurisprudência 

deste Tribunal acerca dos valores a tí tulo de astreinte em 

circunstâncias análogas às do presente caso.

Ademais, em relação ao prazo para 

cumprimento da obrigação, o argumento da necessidade de 

di lação é tão subjet ivo quanto o prazo de 15 (dez) dias 

inicialmente fixado pelo juízo de primeiro grau, pois, ainda que 

tenha sido requerido dilação, ausente, de todo modo, a devida 

comprovação fático-jurídica acerca deste lapso.

E sobre o cumprimento de obrigação de 

fazer ou de não fazer, a lei processual assim dispõe 

(CPC/2015):

“Art.  536. No cumprimento de sentença que reconheça a 

ex igibi l idade de obr igação de fazer  ou de não fazer,  o juiz  

poderá, de ofíc io ou a requer imento, para a efet ivação da tute la 

especí f ica ou a obtenção de tutela pelo resul tado prát ico 

equivalente, determinar  as  medidas necessár ias à sat is fação do 

exequente.

§ 1º Para atender  ao disposto no caput ,  o juiz poderá 
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determinar,  entre outras medidas, a imposição de multa ,  a 

busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas,  o 

desfaz imento de obras e o impedimento de at iv idade noc iva, 

podendo, caso necessár io,  requis i tar  o auxí l io  de força pol ic ial .

[ . . . ] .

Art.  537. A multa independe de requerimento da parte e 

poderá ser aplicada na fase de conhecimento, em tutela 

provisória ou na sentença, ou na fase de execução ,  desde que 

seja suf ic iente e compatível com a obr igação e que se determine 

prazo razoável para cumpr imento do preceito.

§ 1º O juiz  poderá, de ofíc io ou a requer imento, modi f icar o valor 

ou a per iodic idade da mul ta v incenda ou exc luí - la ,  caso ver i f ique 

que:

I  -  se tornou insuf ic iente ou excessiva;

I I  -  o obr igado demonstrou cumpr imento parcial superveniente da 

obr igação ou jus ta causa para o descumpr imento.

§ 2º O valor da multa será devido ao exequente .

§ 3º A decisão que f ixa a multa é passível de cumprimento 

provisório ,  devendo ser depositada em juízo, permit ido o 

levantamento do valor após o trâns ito em ju lgado da sentença 

favorável  à par te.  

§ 4º A multa será devida desde o dia em que se configurar o 

descumprimento da decisão e incidirá enquanto não for 

cumprida a decisão que a t iver cominado .”  (g.n. )

Como se denota, a multa não tem relação 

direta com o direito das obrigações, ou mesmo contratual, mas, 

sim, com forma de impor, coercit ivamente, a pretensão legítima 

da parte reconhecida pelo juízo no decorrer da realização dos 

atos processuais da instrução.

Muito embora não se ignorem relevantes 

vozes dissonantes, o Superior Tribunal de Justiça já pacif icou a 

questão, do seguinte modo:

“PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
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SENTENÇA. OBRIGAÇÕES DE FAZER. SUPERVENIENTE 

CUMPRIMENTO DO TÍTULO. INTERESSE RECURSAL QUANTO 

ÀS PARCELAS VENCIDAS. TERMO FINAL DAS ASTREINTES. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 537,  § 4º,  DO 

CPC. CÔMPUTO DO PRAZO. DIAS ÚTEIS. APLICAÇÃO DA 

REGRA CONTIDA NO ART. 219 DO CPC. RECURSO 

CONHECIDO, EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1.  O cumprimento poster ior  da obr igação de fazer não interfere 

na ex igibi l idade da mul ta cominatór ia vencida, na l inha do que 

dispõe o ar t .  537, § 1º ,  do CPC, que confere autor ização legal  

para a modi f icação do valor,  per iodic idade, ou ainda,  para a 

ext inção da multa v incenda. Logo, as parcelas vencidas são 

insuscet íve is de alteração pelo magist rado, razão pela qual  

pers iste o interesse recursal  na presente insurgência.

2.  Não se conhece do recurso especial quando a matér ia 

impugnada no apelo não fo i objeto de debate pelo acórdão 

recorr ido e a parte in teressada deixa de opor embargos de 

dec laração para o supr imento dos víc ios  de fundamentação do 

julgado. No caso, não é possível examinar a susc itada afronta ao 

art .  537, § 4º,  do CPC, haja v ista a ausênc ia de 

prequest ionamento.  Incidênc ia das Súmulas 282/STF e 356/STF.

3.  O Superior Tribunal de Justiça, ao examinar a natureza do 

prazo f ixado para o cumprimento das obrigações de pagar 

quant ia certa,  concluiu que 'a intimação para o cumprimento 

de sentença, independentemente de quem seja o dest inatário,  

tem como final idade a prát ica de um ato processual ,  pois, 

além de estar previsto na própria legislação processual  

(CPC), também traz consequências para o processo, caso não 

seja adimplido o débito no prazo legal,  tais como a 

incidência de multa,  f ixação de honorários advocat ícios,  

possibil idade de penhora de bens e valores, início do prazo 

para impugnação ao cumprimento de sentença, dentre outras. 

E, sendo um ato processual,  o respectivo prazo, por 

decorrência lógica, terá a mesma natureza jurídica, o que faz 

incidir a norma do art .  219 do CPC/2015, que determina a 

contagem em dias úteis'  (REsp 1.708.348/RJ, Rel.  Minis tro 

Marco Aurél io Bel l izze,  Terceira Turma, julgado em 25/6/2019, 

DJe 1º/8/2019).
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4.  A mesma rat io contida no precedente indicado acima deve 

ser aplicada ao presente caso,  que diz respeito ao momento a 

partir do qual  se considera que houve o descumprimento das 

obrigações de fazer constantes do t í tulo judicial.  Ainda que a 

prestação de fazer seja ato a ser praticado pela parte, não se 

pode desconsiderar a natureza processual do prazo judicial 

f ixado para o cumprimento da sentença, o que atrai a 

incidência da regra contida no art .  219 do CPC .

5.  Tratando-se de instrumento de coerção para a efetividade 

da tutela jurisdicional ,  a incidência da multa prevista no art .  

536,  § 1º,  e 537 do CPC é consectário lógico do 

descumprimento da ordem judicial,  não se confundindo com 

a postulação de direito material apresentada em juízo. Por 

isso,  o cômputo do prazo estipulado em dias para a prática 

das prestações de fazer não destoa do regime legal previsto 

para os demais prazos processuais, devendo-se considerar 

os dias úteis .

6.  Recurso especial conhec ido em parte e,  nessa extensão, 

improvido. ”  (g.n.)

(REsp n.  1.778.885/DF, relator Ministro Og Fernandes,  Segunda 

Turma,  ju lgamento:  15/6/2021, DJe  21/6/2021).

Assim, o Código de Processo Civi l, na 

parte em que trata do cumprimento de sentença de obrigação de 

fazer ou não fazer, estabelece que poderá o juiz, “de ofício ou a 

requerimento”, “determinar as medidas necessárias à sat isfação 

do exequente”, tais como “a imposição de multa” (art . 536, caput  

e § 1º),  a qual “ independe de requerimento da parte e poderá 

ser apl icada na fase de conhecimento, em tutela provisória ou 

na sentença, ou na fase de execução, desde que seja suficiente 

e compatível com a obrigação e que se determine prazo 

razoável para cumprimento do preceito”, podendo-se “modificar 

o valor ou a periodicidade da multa vincenda ou excluí-la, caso 

verif ique que se tornou insuficiente ou excessiva” ou que “o 

obrigado demonstrou cumprimento parcial superveniente da 
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obrigação ou justa causa para o descumprimento” (art . 537, 

caput  e § 1º).

Cabe ao juízo de pr imeiro grau,  de 

acordo com as circunstâncias do caso concreto,  a def in ição,  

ou não, da multa,  b loqueio ou sequestro de valores,  para f ins 

de cumprimento da medida,  desde que imposto l imite e que, 

em determinadas si tuações,  detenha re lação com o valor 

atr ibuído à causa.

Por f im, d iante da alarmante s i tuação 

socia l  da famíl ia e da própria interessada, assim como o seu 

dire i to à d ignidade, os valores def in idos na or igem a t í tu lo de 

multa d iár ia e tota l  se mostraram, na verdade, d iminutas,  aqui  

não modif icadas para não se decair  em reformat io in pejus .

Portanto, não vislumbrada 

verossimilhança nas razões recursais, de rigor manterem-se os 

termos da r. decisão recorrida como proferidos.

Diante do exposto, pelo meu voto, nego 

provimento ao recurso.

CAMARGO PEREIRA
Relator
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